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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, E 1.021, § 
1º, DO CPC. SÚMULA N. 182 DO STJ.
1. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do 
CPC, deve a parte agravante, na petição do seu 
agravo interno, impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida, o que, na hipótese 
dos autos, não foi atendido.
2. No caso, a parte insurgente não combateu a 
aplicação do Tema n. 181/STF.
3. Incidência da Súmula n. 182/STJ ("É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
4. A título de esclarecimento, faz-se necessária 
manifestação desta Corte a respeitos dos impactos da 
decisão vinculante exarada pelo Supremo Tribunal 
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Federal sobre a presente demanda, especialmente em 
razão da superveniência do julgamento proferido no 
Tema n. 1.199, sob o regime da repercussão geral. 
5. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o 
Pretório Excelso firmou teses segundo as quais (i) é 
necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva dolosa na tipificação dos atos de 
improbidade administrativa; (ii) a revogação da 
modalidade culposa de improbidade administrativa é, 
em regra, irretroativa; (iii) no caso de atos culposos 
praticados na vigência do texto anterior, porém sem 
condenação transitada em julgado, deve ser feita nova 
análise do elemento subjetivo; e (iv) o novo regime 
prescricional não retroage, aplicando-se os novos 
marcos temporais apenas após a publicação da nova 
lei.
6. Hipótese em que as instâncias ordinárias 
consignaram a presença do elemento subjetivo dolo.
7. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2023 a 27/06/2023, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João 
Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
 

Brasília, 27 de junho de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

OG FERNANDES 
Relator
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Federal sobre a presente demanda, especialmente em 
razão da superveniência do julgamento proferido no 
Tema n. 1.199, sob o regime da repercussão geral. 
5. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o 
Pretório Excelso firmou teses segundo as quais (i) é 
necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva dolosa na tipificação dos atos de 
improbidade administrativa; (ii) a revogação da 
modalidade culposa de improbidade administrativa é, 
em regra, irretroativa; (iii) no caso de atos culposos 
praticados na vigência do texto anterior, porém sem 
condenação transitada em julgado, deve ser feita nova 
análise do elemento subjetivo; e (iv) o novo regime 
prescricional não retroage, aplicando-se os novos 
marcos temporais apenas após a publicação da nova 
lei.
6. Hipótese em que as instâncias ordinárias 
consignaram a presença do elemento subjetivo dolo.
7. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANGELINA DIRENNA 
SECCO contra decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário assim 
ementada (fl. 3.701):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. TEMA 
181/STF. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
SEGUIMENTO NEGADO.

A agravante alega que, na hipótese, devem ser aplicadas as novas 
disposições da Lei de improbidade Administrativa, introduzidas pela Lei n. 
14.230/2021, notadamente as relativas à prescrição intercorrente.

Defende que houve o implemento da prescrição e aponta os marcos 
temporais.

Sustenta que não foi demonstrado o dolo da recorrente e que a nova 
LIA exige a presença do dolo específico.  

Pede a aplicação retroativa de todas as disposições mais benéficas da 
nova LIA.

Requer o provimento do agravo para que o recurso extraordinário seja 
admitido e remetido ao Supremo Tribunal Federal.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 3.760-3.792.
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É o relatório.

VOTO

O agravo interno não ultrapassa a barreira do conhecimento, como 
passo a esclarecer.

O recurso extraordinário teve seguimento negado em virtude de os 
acórdãos combatidos não terem adentrado no mérito da controvérsia, o que 
atraiu a aplicação do Tema n. 181/STF.

A parte agravante, no entanto, conforme relatado, não impugnou 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

Nas razões do recurso, limitou-se a invocar a aplicação das novas 
disposições constantes da Lei n. 8.429/1992, alterada pela Lei n. 14.230/2021, 
notadamente as relativas à prescrição.

Defendeu a necessidade da presença do dolo específico para a 
configuração do ato ímprobo. 

Assim, nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código de 
Processo Civil, deve a parte agravante, na petição do agravo interno, refutar 
especificamente os fundamentos do pronunciamento agravado, o que não foi 
atendido no recurso em análise.

Portanto, incide na espécie o óbice consolidado nos termos da Súmula 
n. 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada"). Registre-se, a 
propósito, que o art. 545 do CPC/1973, mencionado na referida súmula, 
corresponde ao § 1º do art. 1.021 do atual CPC.

Apenas a título de esclarecimento, passa-se à necessária 
manifestação a respeito dos impactos da decisão vinculante exarada pelo 
Supremo Tribunal Federal sobre o presente caso, especialmente em virtude da 
superveniência do julgamento proferido no Tema n. 1.199, sob o regime da 
repercussão geral.

No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Pretório Excelso 
firmou as seguintes teses no julgamento do Tema n. 1.199/STF, sob o regime da 
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repercussão geral:

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva 
para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, 
exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do 
elemento subjetivo - DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é 
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia 
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude
da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo 
competente analisar eventual dolo por parte do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a 
partir da publicação da lei.

Confira-se, ainda, a ementa do mencionado precedente qualificado: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE 
DA LEI MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A 
RESPONSABILIDADE POR ATOS ILÍCITOS CIVIS DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 8.429/92). 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE 
REGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 
CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL AO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 
POR AUSÊNCIA DE EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. 
APLICAÇÃO DOS NOVOS DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE 
A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA NOVA LEI, 
OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO E A 
COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE 
REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.
1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, 
representou uma das maiores conquistas do povo brasileiro no 
combate à corrupção e à má gestão dos recursos públicos.
2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público 
foi uma grande preocupação do legislador constituinte, ao 
estabelecer, no art. 37 da Constituição Federal, verdadeiros 
códigos de conduta à Administração Pública e aos seus agentes, 
prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto constitucional, a 
possibilidade de responsabilização e aplicação de graves 
sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 
37, § 4º, da CF).
3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade 
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em 
detrimento do Estado, pois, como já salientava Platão, na 
clássica obra REPÚBLICA, a punição e o afastamento da vida 
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pública dos agentes corruptos pretendem fixar uma regra 
proibitiva para que os servidores públicos não se deixem "induzir 
por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do 
Estado”.
4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio 
do Poder Público, com graves reflexos na carência de recursos 
para implementação de políticas públicas de qualidade, deve ser 
prioridade absoluta no âmbito de todos os órgãos 
constitucionalmente institucionalizados.
5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem 
por missão a manutenção da retidão e da honestidade na 
conduta dos negócios públicos, pois não só desvia os recursos 
necessários para a efetiva e eficiente prestação dos serviços 
públicos, mas também corrói os pilares do Estado de Direito e 
contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos 
públicos, vital para a preservação da Democracia representativa.
6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de 
improbidade administrativa e suas sanções, pois essa “natureza 
civil” retira seu substrato normativo diretamente do texto 
constitucional, conforme reconhecido pacificamente por essa 
SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão Geral, de minha 
relatoria, RE n° 976.566/PA). 7. O ato de improbidade 
administrativa é um ato ilícito civil qualificado – “ilegalidade 
qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua 
consumação, um desvio de conduta do agente público, 
devidamente tipificado em lei, e que, no exercício indevido de 
suas funções, afaste-se dos padrões éticos e morais da 
sociedade, pretendendo obter vantagens materiais indevidas 
(artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio público (artigo 
10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas 
intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da 
administração pública (artigo 11 da LIA).
8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de 
necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva 
para a tipificação do ato de improbidade administrativa, exigindo 
– em todas as hipóteses – a presença do elemento subjetivo do 
tipo – DOLO, conforme se verifica nas novas redações dos 
artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do 
artigo 5º.
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de 
aplicação da lei de improbidade administrativa desde a edição da 
Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 14.230/2021, foi revogada a 
modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA.
10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade 
administrativa com a supressão da modalidade culposa do ato 
de improbidade administrativa foi clara e plenamente válida, uma 
vez que é a própria Constituição Federal que delega à legislação 
ordinária a forma e tipificação dos atos de improbidade 
administrativa e a gradação das sanções constitucionalmente 
estabelecidas (CF, art. 37, §4º).
11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no 
inciso XL do artigo 5º da Constituição Federal (“a lei penal não 
retroagirá, salvo para beneficiar o réu”) não tem aplicação 
automática para a responsabilidade por atos ilícitos civis de 
improbidade administrativa, por ausência de expressa previsão 
legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das 
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regras rígidas de regência da Administração Pública e 
responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante 
desrespeito e enfraquecimento do Direito Administrativo 
Sancionador.
12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa, entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe 
qualquer previsão de “anistia” geral para todos aqueles que, 
nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, foram condenados 
pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco determinou, 
expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma 
regra de transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação 
dessa norma – revogação do ato de improbidade administrativa 
culposo – em situações diversas como ações em andamento, 
condenações não transitadas em julgado e condenações 
transitadas em julgado.
13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 –
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa –, portanto, não é retroativa e, consequentemente, 
não tem incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes. Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da 
Constituição Federal.
14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a 
segurança jurídica, a estabilidade e a previsibilidade do 
ordenamento jurídico; fixando termos exatos para que o Poder 
Público possa aplicar as sanções derivadas de condenação por 
ato de improbidade administrativa.
15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da 
pretensão executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A 
prescrição prende-se à noção de perda do direito de punir do 
Estado por sua negligência, ineficiência ou incompetência em 
determinado lapso de tempo.
16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há 
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há 
possibilidade de se afastar a proteção à probidade e ao 
patrimônio público.
17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e 
prescrição intercorrente – , há necessidade de observância dos 
princípios da segurança jurídica, do acesso à Justiça e da 
proteção da confiança, com a IRRETROATIVIDADE da Lei 
14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia dos atos praticados 
validamente antes da alteração legislativa.
18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às 
ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato 
doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa, que 
permanecem imprescritíveis, conforme decidido pelo Plenário da 
CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE 852.475, Red. 
p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN.
19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de 
repercussão geral para o Tema 1199: "1) É necessária a 
comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação 
dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 
9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 2) 
A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é 
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
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Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia 
da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 
14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém 
sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo 
competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O 
novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a 
partir da publicação da lei". (ARE 843989, Ministro relator 
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 18/8/2022, 
Repercussão Geral - Mérito, DJe de 12/12/2022.)

Na situação em apreço, porém, não se configurou a necessidade de 
conformação do acórdão recorrido ao que foi decidido pelo STF, como vale 
esclarecer. 

O Pretório Excelso confirmou a natureza civil dos atos de improbidade 
administrativa e suas respectivas sanções, razão pela qual não há aplicação 
automática do princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica.

Em relação à tipicidade da conduta, o acórdão recorrido manteve as 
conclusões da instância ordinária, no sentido de que houve a demonstração do 
elemento subjetivo doloso na conduta dos agentes. Confira-se (fls. 2.045- 
2.049): 

As provas demonstram a intenção, o dolo dirigido a uma 
finalidade específica, que era de lesar o erário, conforme se 
infere da colheita de conversas telefônicas com outros 
envolvidos no esquema, onde se pode constatar todas as 
artimanhas desenvolvidas por esses para desviar valores, dando 
uma aparência, uma roupagem de legalidade àquilo que, 
sabidamente, se apresenta como conduta tipicamente penal.
[...]
Por tais razões, a alegação da ausência de dolo não merece 
prosperar.

Desse modo, como não se trata de condenação por ato de 
improbidade administrativa culposo praticado anteriormente à vigência das 
novas disposições da Lei de Improbidade Administrativa, é desnecessária a 
adoção de qualquer providência destinada ao reexame do elemento subjetivo da 
conduta.

Saliente-se, a propósito, que, conforme decidido no julgamento do 
Tema n. 1.199/STF, o novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
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publicação da lei, o que ocorreu em 26/10/2021.

Nesse contexto, considerando-se o termo inicial que foi definido pela 
Corte Suprema, não ocorreu a prescrição.

Assim, a superveniência da Lei n. 14.230/2021, nos termos do que foi 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, não tem o condão de modificar o 
resultado da presente demanda.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Desde logo, advirto à parte insurgente que a formalização de 
incidentes e recursos manifestamente improcedentes e protelatórios poderá 
ensejar a aplicação das penalidades previstas em lei.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no RE no AgInt nos EREsp 1.668.641 / RJ
Número Registro: 2016/0175408-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00500101743080192 00734874920108190001 00774148620118190001 20080013774067 201624503563

Sessão Virtual de 21/06/2023 a 27/06/2023

Relator do AgInt no RE no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ANGELINA DIRENNA SECCO
ADVOGADOS : HYLTON MONIZ FREIRE JUNIOR - RJ025371

ANA MARIA ASSIS - RJ060194
CÍNTIA POSSAS MACHADO - RJ120066
SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : CELIO DIRENNA
ADVOGADOS : MAURÍCIO SARDINHA MENESES DOS REIS E OUTRO(S) - RJ119316

VIVIANE DE AZEVEDO DA SILVA - RJ119268
TATIANE PINA CABRAL CONDESSA MADUREIRA - RJ158122

INTERES. : RICARDO TINDO RIBEIRO SECCO
ADVOGADOS : PEDRO GUILHERME MONIZ FREIRE - RJ150718

IGOR CHAVES DA COSTA - RJ147883

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANGELINA DIRENNA SECCO
ADVOGADOS : CÍNTIA POSSAS MACHADO - RJ120066

SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470
HYLTON MONIZ FREIRE JUNIOR - RJ025371
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ANA MARIA ASSIS - RJ060194
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : CELIO DIRENNA
ADVOGADOS : MAURÍCIO SARDINHA MENESES DOS REIS E OUTRO(S) - RJ119316

VIVIANE DE AZEVEDO DA SILVA - RJ119268
TATIANE PINA CABRAL CONDESSA MADUREIRA - RJ158122

INTERES. : RICARDO TINDO RIBEIRO SECCO
ADVOGADOS : KATUSUKE IKEDA - RJ076955

IGOR CHAVES DA COSTA - RJ147883

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2023 a 27/06
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 28 de junho de 2023
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